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ACE:
Acordo Chinês Especial

O projeto do Acordo Coletivo Especial (ACE), elaborado pelo Sindicato dos Me-
talúrgicos do ABC e pela CUT, é apresentado como uma forma de “modernizar” e 
“democratizar” as relações de trabalho no país. No entanto, por trás deste bonito 

discurso se esconde o já antigo desejo de retirar os direitos trabalhistas.

por Arthur Gibson

O cenário de crise 
econômica inter-
nacional ainda 

tira o sono das grandes 
empresas.

A queda da lucra-
tividade das grandes cor-
porações e a retração do 
mercado dos países eu-
ropeus coloca a amplia-
ção dos lucros nos países 
de capitalismo periférico 
como uma necessidade.

As medidas voltadas 
para a recuperação da taxa 
de lucro envolvem priori-
tariamente a redução dos 
custos, em especial da 
força de trabalho.

A eliminação ou 
redução de benefícios e 
direitos dos trabalhadores 
são a alternativa mais co-
mum de redução de custos 
buscada por estas empre-
sas.

É o que estamos as-
sistindo hoje na Europa, 
com os planos de ajuste e a 
retirada de direitos históri-
cos dos trabalhadores.

Este é também o 
modelo que as grandes 
multinacionais querem 
exportar para países como 
o Brasil.

No passado mais re-
cente, tal desejo de flexi-

bilizar direitos ganhou 
corpo durante o segundo 
governo FHC com a pro-
posta do PL 5.483/01, es-
tabelecendo a prevalência 
do negociado sobre o le-
gislado.

A ideia foi retomada 
com o Fórum Nacional do 
Trabalho em 2005.

No entanto, ambas as 
tentativas acabaram não 
vingando.

No Contra-Corrente 
desta quinzena iremos dis-
cutir a proposta do ACE, 
que retoma a perspectiva 
de flexibilização das leis 
trabalhistas no Brasil.



redução de direitos traba-
lhistas.

Em uma situação de 
crise econômica ou de fra-
gilidade sindical, os tra-
balhadores podem se ver 
coagidos a entregar direi-
tos para evitar demissões.

Por fim, a sonhada 
segurança jurídica para as 
empresas seria reforçada 
pela restrição da ação dos 
auditores-fiscais do tra-
balho.

O projeto do ACE 
prevê que as denúncias 
dos auditores-fiscais terão 
que passar pelo crivo da 
chefia antes de serem for-
malizadas, facilitando a 
impunidade.
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Tão livre, democrático e moderno 
como na China

CONT A-CORRENTER

O ACE promove uma “orientalização” das relações de trabalho no Brasil, garantindo segurança jurídica para 
as empresas e insegurança para os trabalhadores 

Não é incomum 
vermos na grande 
mídia declara-

ções de “especialistas” e 
empresários destacando a 
necessidade de “moderni-
zar” a legislação traba-
lhista brasileira.

A argumentação 
quase sempre gira em 
torno à tese de que a for-
ça de trabalho brasileira 
torna-se muito cara com o 
excesso de benefícios de 
uma legislação suposta-
mente “paternalista”.

O surpreendente é 
vermos uma entidade liga-
da aos trabalhadores ado-
tar um discurso similar.

O discurso é europeu...
Para o SMABC, é 

preciso pensar a “mo-
dernização das leis do 
trabalho, sem medo de 
experimentar novos pro-
cedimentos de negociação 
permanente”, como está 
na cartilha do ACE.

O cenário atual se-
ria propício já que “o au-
toritarismo do passado 
abre lugar para compor-
tamentos empresariais 
responsáveis” em uma 
“convivência pautada nos 

princípios da democra-
cia”.

Assim, para o sin-
dicato, o grande entrave 
para a melhoria das 
condições de trabalho não 
seria a busca das empresas 
pelo lucro, mas sim uma 
legislação “que tolhe a au-
tonomia de trabalhadores 
e empresários impondo 
uma tutela pelo Estado”. 

...a situação
é brasileira...

Para alcançar a es-
perada modernização nas 
relações de trabalho, o 
SMABC e a CUT acham 
determinante conquistar 
mais liberdade nas nego-
ciações.

Segundo o sindicato 
cutista, vive-se hoje uma 
situação de insegurança 
jurídica nas negociações 
sindicais já que a qualquer 
momento a justiça pode 
determinar a anulação de 
um acordo se considerar 
que ele fere os interesses 
dos trabalhadores, poden-
do a empresa ser multada.

A defesa apresentada 
pelo SMABC e pela CUT 
é a de que o negociado 
deve prevalecer sobre o 
legislado, a mesma feita 
pelo governo FHC em 
1998.

... e a liberdade
é chinesa

Esta concepção es-
cancara a porta para a 

Não é a FIESP.
O discurso é o mesmo, a proposta é a mesma, as razões são as mesmas. Mas o perso-
nagem acima é o presidente do SMABC, na apresentação da Cartilha sobre o ACE.



e na CLT funcionam como 
piso para as negociações 
trabalhistas.

Isso significa que a 
melhoria das condições de 
trabalho não é uma justi-
ficativa plausível para a 
aprovação do ACE. 

Não há necessidade 
de autorização legal para 
elevar o padrão dos acor-
dos em benefício do tra-
balhador.

Por outro lado, com 
o ACE perdem efeito os 
dispositivos de proteção 
ao trabalhador contra a re-
tirada de direitos.

A única menção que 
faz o projeto é à Constitui-
ção, menção que sequer 
se faz necessária, tendo 
em vista que, em tese, ne-
nhuma lei pode contrariar 
a Constituição.

Ano 02, N° 33 - 1o de Dezembro de 2012 03CONT A-CORRENTER

Como o ACE retira direitos

Segundo o SMABC, 
o ACE não prejudi-
caria nenhum tra-

balhador porque seu texto 
é claro ao afirmar que o 
acordo só pode estabe-
lecer normas e condições 
específicas que não desre-
speitem os direitos traba-
lhistas previstos no artigo 
7º da Constituição Fede-
ral” (Cartilha ACE).

	 Este foi exata-
mente o mesmo argumen-
to utilizado pelo governo 
FHC quando da proposta 
do PL 5.483/01.

No entanto, observa-
do de perto, tal argumento 
não passa de jogo de pa-
lavras.

As armadilhas
Segundo o Auditor-

Fiscal do Trabalho Mar-
celo Gonçalves Campos, 

no artigo O Negociado 
sobre o Legislado: “Não 
se pode esque-cer que a 
quase totalidade dos di-
reitos trabalhistas presen-
tes no referido dispositivo 
constitucional ali figuram 
de forma enunciativa.

A maneira como os 
mesmos serão usufruídos 
está definida na legislação 
ordinária. Assim, a men-
ção ao artigo 7º não repre-
senta, em si, nenhuma ga-
rantia de não negociação 
de tais direitos”.

Isso significa que, 
para os patrões, é plena-
mente possível através do 
ACE negociar a flexibili-
zação de direitos.

O alvo do ACE
Através de um acordo 

será possível, por exem-

É verdade que através do ACE se torna possível a retirada de direitos trabalhistas? 

plo, parcelar mensalmente 
o 13º e a PLR, reduzir o 
tempo de almoço, reduzir 
o valor das horas extras 
e adicionais, equiparar as 
jornadas de trabalho di-
urno e noturno, fracionar 
os 30 dias de férias em 3 
ou mais parcelas, dentre 
outras possibilidades.

Assim sendo, a prin-
cipal garantia que o SMA-
BC e a CUT apresentam 
de que não haverá flexibi-
lização de direitos com o 
ACE não garante nada.

A legislação atual 
não impede um acordo 
coletivo com condições 
superiores ao previsto em 
lei, mas impede negocia-
ções que rebaixem os di-
reitos dos trabalhadores.

Assim, as condições 
previstas na Constituição 

O que se ganha 
e o que se perde 

com o ACE

Vantagens:

Desvantagens:
•	 Redução do tempo das refeições,

•	 Redução do valor das horas extras 
e adicionais,

•	 Equiparação das jornadas de tra-
balho diurno e noturno,

•	 Fracionamento dos 30 dias de 
férias em 3 ou mais parcelas;

•	 E um longo etc
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Os “compromissos elevados” da CUT

Para o SMABC e a 
CUT, a partir do 
momento em que 

os governos e as empresas 
deixaram de priorizar a 
repressão como forma de 
tratar o movimento sindi-
cal, “descobriram que a 
representação dos traba-
lhadores estava preparada 
para conversações e com-
promissos em nível muito 
elevado”.

Um marco desta mu-
dança teria sido a Câmara 
Setorial da Indústria Au-
tomotiva, criada como 
solução pela CUT com o 
apoio do governo Collor 
e das montadoras brasilei-
ras para a redução de lu-
cros no cenário de forte 
crise econômica da época. 

Para a CUT e o 
SMABC “os resultados 
foram espetaculares”, 
tendo sido possível firmar 
“um consenso sábio que 
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EXPEDIENTE

trouxe ganhos para os três 
atores”, sem que normas 
do Direito tenham sido 
invocadas como “enges-
samento para impedir a 
inovação”.

O ensaio
Se existe uma ver-

dade nesta tese é a de que 
o estabelecimento das 
Câmaras Setoriais tenha 
representado um marco na 
mudança de relação entre 
a CUT e as empresas.

Ao tornar-se parte de 
uma mesa permanente de 
negociação, cuja função 
primordial era estabelecer 
as metas de produção e 
o número de demitidos, 
a CUT dá um passo adi-
ante na identificação de 
seus interesses com os dos 
patrões e dos governos. 

Os gestores
Anos mais tarde, a 

Das Câmaras Setoriais ao ACE: os passos da degeneração da CUT.

alta cúpula da central se-
ria incorporada nos mi-
lionários fundos de pen-
são cuja participação nos 
processos de privatização 
dos anos 90 - que levaram 
milhões de trabalhadores 
à demissão e precarização 
– é conhecida.

O guardião
Pouco tempo depois 

o presidente da central, 
Luis Marinho, se tornaria 
Ministro do Trabalho.

Do classismo aos
“objetivos universais”

O abandono do sin-
dicalismo de perspectiva 
classista pela CUT é fla-
grante.

Em sua cartilha so-
bre o ACE, o SMABC 
defende que seguirão e-
xistindo tensões entre tra-
balhadores e empresários 
mas “as regras do jogo 

democrático permitem seu 
desenvolvimento num pa-
tamar superior, onde uma 
parte não busca anular a 
outra. Existem respon-
sabilidades e compromis-
sos que são de todos, com 
vistas a atingir objetivos 
civilizatórios universais.”

A contra-corrente
Se é verdade que a 

CUT hoje é porta-voz dos 
interesses dos empresári-
os isto não significa que 
não exista resistência.

Uma campanha na-
cional contra o ACE está 
sendo desenvolvida por 
setores classistas do movi-
mento sindical.

Encabeçada pela 
CSP-Conlutas, a cam-
panha conta com a partici-
pação de setores cutistas 
que discordam da posição 
da central.


